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de Agosto, designadamente, licenciatura e seis anos de experiência 
profissional na carreira técnica superior, com o perfil, experiência, co-
nhecimentos e formação adequados, nos termos dos artigos 11.º e 12.º 
do mesmo diploma, devendo, aqueles que não sejam possuidores da 
formação específica prevista naqueles dispositivos legais e na Portaria 
n.º 1141/2005, de 8 de Novembro, frequentar o correspondente curso 
no decurso dos dois primeiros anos de exercício de funções;

Considerando que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime 
de substituição, com observância de todos os requisitos legais exigidos 
para o provimento do cargo, nos termos do artigo 27.º do diploma supra 
referido, nos casos de impedimento e ausência do titular ou, como se 
verifica, em caso de vacatura do lugar;

Considerando que a licenciada Maria Clara Lopes Albino, técnica 
superior do mapa de pessoal do Gabinete para a Resolução Alternativa 
de Litígios, reúne todas as condições para o exercício das funções, sendo 
detentora do perfil, da experiência, dos conhecimentos e da formação 
adequados, como sobressai da súmula curricular em anexo ao presente 
despacho, porquanto é licenciada em Direito, com mais de 20 anos de 
experiência profissional relevante como técnica superior, dirigente de 
nível intermédio e dirigente de nível superior em serviços ou organismos 
do Ministério da Justiça.

Nomeio, ao abrigo do disposto nos artigos 11.º, 12.º, 20.º e 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, a técnica superior do mapa de pessoal do Gabinete para a 
Resolução Alternativa de Litígios, licenciada Maria Clara Lopes Albino, 
para, em regime de substituição e com efeitos a 1 de Abril de 2010, 
exercer o cargo de Directora de Serviços Jurídicos e de Contencioso da 
Secretaria -Geral do Ministério da Justiça.

Lisboa, 12 de Abril de 2010. — A Secretária -Geral, Maria dos Anjos 
Lopes Duarte.

Síntese curricular
Maria Clara Lopes Albino, 51 anos, natural de Alcanede — Santarém.
Habilitações académicas
Licenciatura em Direito, concluída em 1986, na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa, com a classificação final de 14 valores.
Curso do Magistério Primário, concluído em 1979, na Escola do Ma-

gistério Primário de Santarém, com a classificação final de 16 valores.
Mestranda em Administração Pública, na Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, tendo já concluído a parte escolar.

Formação profissional
Frequentou diferentes cursos e acções de formação e de aperfeiçoa-

mento profissionais em diversas áreas (Administração Pública, Liderança 
e Gestão de Recursos Humanos, Direito Penal, Direito da Família e dos 
Menores, Informática).

Frequentou no INA, em 2004, o 1.º Curso para Altos Dirigentes do 
Ministério da Justiça.

Em Janeiro de 2008 frequentou, na Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, o I Curso de Inverno de Direito Aplicado.

Percurso profissional
Desde 17 de Dezembro de 2009 exerce funções inerentes à carreira 

técnica superior no GRAL (Gabinete para a Resolução Alternativa de 
Litígios, do Ministério da Justiça), organismo a cujo mapa de pessoal 
pertence.

De 7 de Fevereiro de 2008 a 16 de Dezembro de 2009 exerceu, em 
comissão de serviço, o cargo de Directora -Geral dos Serviços Prisionais.

De 16 de Março de 2006 a 6 de Fevereiro de 2008 exerceu funções 
inerentes à carreira técnica superior (Assessora Principal) no GRAL 
(Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios, do Ministério da 
Justiça), onde desenvolveu trabalhos no âmbito da mediação familiar e da 
mediação penal, bem como da arbitragem (nomeadamente nos domínios 
do direito comercial, da propriedade industrial, da acção executiva e do 
direito administrativo), desempenhando ainda funções de coordenação 
da Equipa dos Centros de Arbitragem Especiais.

De 26 de Março de 1993 a 6 de Janeiro de 2006 exerceu ininter-
ruptamente funções dirigentes no Instituto de Reinserção Social, co-
meçando como Chefe de Divisão (4 meses), passando a Directora de 
Serviços (2 anos e meio), a Delegada Regional e, posteriormente, a 
Vice -presidente — lugares equiparados a Subdirector -Geral (6 anos e 
meio) e terminando como Presidente — lugar equiparado a Director-
-Geral (3 anos e 3 meses) tendo cessado estas funções a seu pedido a 
6 de Janeiro de 2006.

De 1 de Setembro de 1988 a 25 de Março de 1993 exerceu as funções 
correspondentes ao conteúdo funcional da carreira técnica superior, em 
serviços operativos e no Departamento Técnico -Jurídico do Instituto de 
Reinserção Social.

De 27de Outubro de 1979 a 30 de Agosto de 1988 exerceu funções 
docentes como professora profissionalizada do 1.º ciclo, no Ministério 
da Educação.

Em regime de acumulação, exerceu funções docentes na Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, de 1987 a 1993.

Exerceu a advocacia, tendo a sua inscrição suspensa na Ordem dos 
Advogados.

É formadora certificada pelo IEFP, ministrando acções de formação 
para a Administração Pública, nos domínios do direito penal e peniten-
ciário, do regime jurídico da função pública, do procedimento adminis-
trativo, e de outras matérias de direito administrativo.

Ainda no domínio da formação, tem colaborado com diversas insti-
tuições de ensino superior, com o Centro de Estudos Judiciários e ainda 
com o Centro de Formação Jurídica e Judiciária de Moçambique.

Missões específicas
Membro da Comissão de Estudo e Reforma do Sistema Prisional 

(CEDERSP), criada pela Portaria n.º 183/2003, de 21 de Fevereiro e 
presidida pelo Prof. Dr. Diogo Freitas do Amaral

De 2000 a 2002, por competência delegada, foi responsável pela 
implementação da lei Tutelar Educativa no âmbito do sistema de inter-
namento de menores delinquentes.

Funções de representação do Ministério da jusxtiça
Na Comissão de Classificação de Espectáculos (desde Janeiro de 2006)
No Comité de Peritos do Conselho da Europa sobre os novos modos 

de tratamento da delinquência juvenil e o papel da justiça de menores 
(de 2001a 2003).

No grupo POMPIDOU, do Conselho da Europa, sobre a problemática 
da toxicodependência.

Na Comissão Interministerial de Luta contra o Alcoolismo (2000/2001).
No Conselho Consultivo do Instituto Superior de Serviço Social 

(2000/2002).
Na Comissão Interministerial de Acompanhamento e Avaliação da 

Actividade da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (1999/2001).
No Conselho Consultivo do Governo Civil do Distrito de Lisboa 

(1995/1997).
No Núcleo Distrital de Lisboa do Projecto Vida (1994/1997).

Trabalhos publicados
“Justiça Restaurativa e Mediação Penal”, em co -autoria com Carla 

Marques, in Newsletterdgae n.º 8, Março de 2007.
A Reinserção Social e a Reclusão — perspectivas para o século XXI” 

in Educar o Outro — As questões do Género, dos Direitos Humanos e 
da Educação nas Prisões Portuguesas, Actas do Seminário Nacional 
de 8 e 9 de Março de 2006, Humana Global, Publicações Humanas, 
Coimbra, Abril de 2007.

“Reinserção Social — Perspectivas para o século XXI “, in Direito 
e Justiça, Revista da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa, Vol. Especial, 2004.

“A Inserção Sócio -Profissional — uma questão de direitos e deveres”, 
in Problemas Jurídicos da Droga e da Toxicodependência, Vol. I, Suple-
mento da Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
Coimbra Editora, Lisboa — 2003.

“Mésures alternatives à la détention: l’éxpérience portugaise”, in 
Les délinquants usagers de drogues et le système pénal”, Conseil de 
L’Europe, Outubro de 1988.

“O contributo do Instituto de Reinserção Social para a protecção e 
defesa dos direitos das pessoas com deficiência mental”. In “Crimina-
lidade e Cultura II “, Cadernos do CEJ, n.º 1/91, Gabinete de Estudos 
Jurídico -Sociais.

203138112 

 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Aviso (extracto) n.º 7723/2010
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro que aprovou os Regimes de vincu-
lação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem 
funções públicas e após conclusão de procedimento concursal comum 
para o preenchimento de vinte e sete postos de trabalho da carreira téc-
nica superior do mapa de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, o INPI celebrou contrato de trabalho em funções publicas 
por tempo indeterminado com os trabalhadores abaixo mencionados, 
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sendo que todos ficaram colocados na 4.ª posição remuneratória e no 
23.º nível remuneratório da Tabela remuneratória única, correspondente 
à Carreira e Categoria de técnico Superior.

Ana Raquel Baptista Osório Dias
Isaura Maria Rodrigues de Figueiredo Monteiro
Joana de Moura Leitão Barros Oliveira
Joana Patrícia Silva Eugénio
José Alexandre de Paiva Andrade Teixeira
Marco Paulo Gonçalves Dinis
Maria Inês Cristóvão Lourenço da Silva
Maria Teresa Almeida Colaço
Nuno Miguel Vieira Pedroso
Patrícia Alexandra Correia Marques
Pedro Miguel Barradas Matos dos Santos
Raquel Alexandra Gaboleiro Antunes
Raquel Mota de Campos Alves da Silva
Rui Jorge Pereira Solnado Tavares da Cruz
Rui Manuel Limão Pereira Bento
Rui Pedro Martins Lourenço
Sandra Mónica Godinho da Silva
Sílvia Maria Caseirito Lourenço
Susana Isabel Mendes Armário
Vanessa Alexandra Morgado Fatal
Lisboa, 12 de Março de 2010. — A Vogal do Conselho Directivo, 

Leonor Trindade.
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 Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Aviso n.º 7724/2010

Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento
de 2 postos de trabalho da carreira

de especialista superior — Área de assessoria jurídica
Face ao disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, 

de 24 de Março, os procedimentos concursais no âmbito da Polícia 
Judiciária regem -se, até à revisão das carreiras deste corpo especial, 
pelas disposições normativas que lhe eram aplicáveis em 31 de De-
zembro de 2008.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, faz -se público que, autorizado por meu despacho de 13 
de Novembro de 2009, no uso da delegação de competências publicada 
no Diário da República n.º 144, 2.ª série, de 28 de Julho de 2008 (Des-
pacho n.º 19942/2008), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 2 
postos de trabalho da carreira de especialista superior — área de asses-
soria jurídica, do grupo de pessoal de apoio à investigação criminal, do 
mapa de pessoal da Polícia Judiciária.

Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, conforme instruções 
da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da re-
ferida consulta.

1 — Prazo de validade
O presente procedimento concursal visa exclusivamente a ocupação 

dos postos de trabalho acima referidos, caducando com o seu preen-
chimento.

2 — Legislação aplicável
O presente concurso rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro; Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 
9 de Novembro; Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho; Lei n.º 37/2008, 
de 6 de Agosto; Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de Fevereiro; e Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

3 — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional dos postos de trabalho a preencher corresponde, 

em termos genéricos, ao exercício das funções da carreira de especialista 
superior previstas no artigo 73.º, do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000 de 09 
de Novembro, designadamente:

a) Prestar assessoria técnica no domínio jurídico;
b) Elaborar estudos e pareceres;

c) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-

-científicos;
e) Recolher e tratar informação para divulgação nas áreas de interesse 

para a Polícia Judiciária;
f) Utilizar os equipamentos e os meios disponíveis necessários à 

execução das suas tarefas e zelar pela respectiva guarda, segurança e 
conservação;

g) Colaborar em acções de formação.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão
4.1 — Podem ser opositores ao procedimento concursal os indivíduos 

que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) Sejam titulares de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado (nomeação ou contrato de trabalho em funções públicas) 
em serviços ou organismos da Administração Central;

b) Estejam habilitados com Licenciatura em Direito;
c) Possuam carta de condução de veículos ligeiros.

5 — Local de trabalho
Os postos de trabalho a preencher pertencem ao mapa de pessoal de 

apoio à investigação criminal e as funções serão exercidas nas unidades 
da Polícia Judiciária da área de Lisboa.

6 — Vencimento e regalias
O vencimento é fixado nos termos da tabela n.º 2, do anexo V ao 

Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de Novembro, acrescida do suple-
mento de risco a que se refere o artigo 91.º do mesmo diploma. As 
regalias sociais são as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração central.

7 — Métodos de selecção
Nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 

serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — Prova de conhecimentos
8.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, será 

teórica, escrita e terá a duração máxima de noventa minutos, sendo 
elaborada de acordo com o programa de provas de conhecimentos es-
pecíficos aprovado pelo Senhor Ministro da Justiça em 14 de Outubro 
de 1997, que a seguir se transcreve:

1 — Organização política e administrativa do Estado.
2 — Estrutura orgânica e funcional do Ministério da Justiça e 

da Polícia Judiciária — atribuições e competências dos serviços e 
institutos.

3 — Regime Jurídico da Função Pública e da Polícia Judiciária:
Relação jurídica de emprego
Faltas férias e licenças
Estatuto disciplinar
Sistema retributivo

4 — Procedimento administrativo.
5 — Contencioso administrativo.

8.2 — Na realização da prova escrita é permitida a consulta de le-
gislação.

9 — Entrevista Profissional de selecção
9.1 — A entrevista profissional de selecção terá por fim avaliar, numa 

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes 
factores de apreciação:

Apresentação/Urbanidade
Motivação e interesse para o desempenho da função;
Assertividade;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Capacidade de expressão e fluência verbal,
Preparação e aptidão profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação
Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista profissional, 

incluindo as respectivas fórmulas classificativas e da classificação final, 
foram aprovados pelo júri do procedimento concursal e constam da acta 
n.º 1 de 30 de Março, que será facultada aos candidatos sempre que 
solicitada, nos termos legais.

11 — Sistema de classificação
Na classificação dos métodos de selecção e na classificação final dos 

candidatos adoptar -se -á a escala de 0 a 20 valores, com aproximação às 




